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V 
GOVERNO 

Ulysses diz que 
prefere esperar 
para depois falar 

0 presidente nacional do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, disse ontem à 
noite, ao sair de uma reu­
nião que durou mais de 
duas horas com o ministro 
da Administração Pública, 
Aluízio Alves, que se recu­
sa a falar sobre a sustenta­
ção política ao governo do 
presidente José Sarney 
"enquanto ele não divulgar 
o documento definindo as 
novas bases de sustentação 
para o seu governo". 

Ulysses disse, segundo a 
EBN, que as lideranças 
políticas do seu partido es-

REGISTRO 

tão na expectativa de uma 
reunião do PMDB para dis­
cutir uma ampla reforma 
administrativa, mas que is­
so só poderá ocorrer após o 
presidente José Sarney de­
finir os critérios para o 
apoio ao seu governo. O de­
putado disse ainda que está 
mantendo contatos com vá­
rios governadores e lide­
ranças do seu partido bus­
cando uma avaliação para 
uma tomada de decisão e 
que brevemente deverá 
encontrar-se com o presi­
dente da República para 
discutir o assunto. 

Sodré diz que rompimento 
foi um equívoco do PFL 
• O ministro das Relações 
Exteriores, Abreu Sodré, 
afirmou ontem ter sido 
"um equívoco" o rompi­
mento da Aliança Demo­
crática, promovido por seu 
partido — o PFL, — justa­
mente agora que o presi­
dente José Sarney precisa 
da união dos partidos em 
torno de seu governo. 

Em relação à reforma 
ministerial, o chanceler foi 
enfático: segundo a Agên­
cia Globo, "todos nós deve­
mos dar liberdade ao presi­
dente para ele compor o 
Ministério que desejar, 
sem coagi-lo, entregando 
uma carta de demissão. O 
presidente é que tem todos 
os dados do País na mão 
para fazer o que é impor­
tante para o Brasil. Nós de­
vemos auxiliá-lo neste mo­
mento". 

REFORMA 
• O ministro do Traba­

lho, Almir Pazzianotto, que 
disse não constatar a "pos­
sibilidade iminente de uma 
reforma profunda do Mi­
nistério", ressaltou, ainda, 
ser membro disciplinado 
do PMDB e se, por qual­
quer motivo, considerar 
imperativa a sua demis­
são, vai apresentá-la ao 
presidente. No seu enten­
der, existem razões políti­
cas para justificar o com­
portamento do deputado 
Ulysses Guimarães em fa­
ce do rompimento da Alian­
ça Democrática'; mas que, 
como ministro, está sem­
pre à disposição do presi­

dente, segundo informou a 
Agência Globo. 

A questão da reforma mi­
nisterial, para Pazzianotto, 
é um assunto que compete 
ao presidente. Segundo ele, 
outros ministros do PFL 
parecem não ter concorda­
do com o ponto de vista de 
Jorge Bornhausen (que pe­
diu demissão), tanto que 
"permanecem no governo 
sem dar nenhuma demons­
tração de que pretendam 
sair rapidamente do gover­
no". 

PARTIDO 
• O ministro da Indústria 

e do Comércio, José Hugo 
Castelo Branco, está ape­
nas aguardando o sinal ver­
de do presidente José Sar­
ney para tornar públicas 
suas articulações, com vis­
tas à formação de um novo 
partido de centro, nos mol­
des do extinto PP. A nova 
sigla já teria bases de sus­
tentação nos principais es­
tados e contaria com a ade­
são de 400 a 500 lideranças 
por todo o País. 

Para o novo partido, cuja 
estrutura seria composta a 
partir do Centro Democrá­
tico, segundo previsões de 
Castelo Branco migrariam 
cerca de 60% do PFL, do 
PDS e do PTB. O ministro 
conta também com a parti­
cipação de setores modera­
dos do PMDB, representa­
dos em São Paulo pelo de­
putado Roberto Cardoso 
Alves e, no Rio, pelo depu­
tado Jorge Leite. 

Presidente critica a Constituinte 
por Edson Beú 

de Brasília 

O presidente José Sarney 
improvisou uma reunião 
com os dezesseis governa­
dores presentes na soleni­
dade do lançamento do 
Programa de Ação Gover­
namental (PAG), ontem, 
quando criticou, de forma 
contundente, os rumos da 
Constituinte e justificou 
sua decisão de editar um 
"programa mínimo de go­
verno"; na prática, um 
compromisso escrito que 
servirá de instrumento pa­
ra ele definir sua nova base 
de sustentação parlamen­
tar. 

Na reunião, relata a 
Agência Globo, o presiden­
te fez um apelo e uma ad­
vertência aos governado­
res: pediu que eles partici­
pem do processo consti­
tuinte e manifestou temor 
de que seja aprovada uma 
Carta que, não correspon­
dendo aos anseios da socie­
dade, provoque um impas­
se "incontrolável". A prin­
cipal preocupação do presi­
dente é com a condução do 
processo de votação. 

Segundo os governado­
res, o presidente não escon­
deu sua insatisfação pelo 
sistema parlamentarista 
proposto pelo relator da 
Constituinte, Bernardo Ca­
bral. 

Chegou a dizer que os 
constituintes não possuíam 
delegação de poderes dos 
eleitores para alterar o sis­
tema de governo. 

Quatro governadores que 
participaram do encontro 
— Pedro Ivo (SC), Tarcísio 
Burity (PB), Carlos Bezer­
ra (MT) e Tasso Jereissati 
(CE) — disseram à Agên­
cia Globo que o presidente 
considerou "absurda" a 
posição da maioria da Co­
missão de Sistematização 
de não considerar inafian-
çáveis crimes por tráfico 
de tóxicos e terrorismo. 

Sarney comentou com 
ironia a decisão da Comis­
são de Sistematização de 
excluir o terrorismo da lis­
ta de crimes inafiançáveis. 
O governador da Paraíba, 
Tarcísio Burity, contou a 
este jornal que o presidente 
responsabilizou o deputado 
José Genoíno (PT-SP) por 
isso, afirmando: "O José 
Genoíno se esqueceu de 
que, também, existe terro­
rismo de direita" íveja 
matéria ao lado). 

No caso do sistema de go­
verno, Sarney argumentou 
que na campanha pelas 
eleições presidenciais dire-
tas, que acabou na Aliança 
Democrática com a ascen­

são de Tancredo Neves ao 
poder, pela via indireta, 
"nem de leve se tocou em 
parlamentarismo". Por es­
sa razão, o presidente, ain­
da de acordo com os gover­
nadores, contestou a legiti­
midade dos atuais consti­
tuintes em alterar o siste­
ma de governo. 

Nesse contexto, o presi­
dente condenou a pressa 
nas votações, revelando 
aos governadores que, em 
telefonemas a parlamenta­
res que privam da sua ami­
zade pessoal, constatou que 
muitos haviam votado fa­
voravelmente a essas pro­
postas que considerou "ab­
surdas", mas por ficarem 
envolvidos pela condução 
apressada das votações. 

Foi nesse momento da 
reunião que Sarney voltou 
a queixar-se de não estar 
sendo consultado sobre te­
mas que estão sendo postos 
em votação na Comissão de 
Sistematização. 

Segundo o governador de 
Santa Catarina, Pedro Ivo, 
o presidente disse ter a sen­
sação de que muitos consti­
tuintes votam sem saber 
exatamente aquilo que es­
tão votando. 

Sarney voltou a insistir, 
então no "absurdo" das vo­
tações que excluíram o trá­
fico de tóxicos e o terroris­
mo da lista dos crimes ina­
fiançáveis, lembrando que 
o primeiro tem sido comba­
tido com firmeza em seu 
governo. "Quem trabalha a 
droga prejudica toda a so­
ciedade", disse Sarney, na 
versão do governador Pe­
dro Ivo à Agência Glo­
bo. 

Na conversa informal de 
vinte minutos, o presidente 
fez questão de explicar a 
necessidade de redefinir a 
sua base de apoio político, 
em decorrência da extin­
ção da Aliança Democráti­
ca. 

Disse que dentro de dois 
ou três dias enviaria uma 
cópia aos líderes partidá­
rios, para colherem as assi­
naturas dos constituintes 
que estão dispostos a apoiá-
lo. 

Cautelosamente, o presi­
dente não falou em refor­
ma ministerial. "Nem to­
cou no assunto", relatou 
Pedro Simon a este jornal. 
O governador gaúcho afir­
mou que Sarney tampouco 
adiantou os pontos do "pro­
grama mínimo" definidos 
no documento. 

"Disse apenas que o pro­
grama deve identificar as 
preocupações gerais da 
Nação e que deve ser pro­
gressista", contou Simon. 
"A conversa foi muito cav.-

Um endereço errado 
por Andrew Greenlees 

de Brasília 
O presidente José Sarney abriu bate­

rias ontem contra o Congresso Consti­
tuinte, conforme relataram governado­
res que com ele estiveram no Palácio 
do Planalto. Ao criticar especificamen­
te o deputado José Genoíno, do PT pau­
lista, no entanto, o presidente cometeu 
um equívoco: 

Genoíno não defendeu a exclusão do 
terrorismo da lista de crimes inafiançá­
veis, mas sim, num debate à parte, a 
punição dos mandantes de atos de tor­
tura, segundo emenda do deputado 
Paulo Pimentel (PFL-PR). 

A exclusão do terrorismo foi susten­
tada por outro deputado, também do 

PT de São Paulo, Plínio de Arruda Sam­
paio, com a argumentação de que "a 
tortura é um fato facilmente constata-
vel. O terrorismo, às vezes, é subjetivo. 
Se misturarmos essas matérias (no 
mesmo artigo), estaremos dando um 
tratamento inadequado à questão". 

Ainda segundo os governadores, Sar­
ney teria contestado a legitimidade da 
Constituinte para alterar o sistema de 
governo, adotando o parlamentarismo. 
O presidente, na versão levada aos jor­
nalistas, sustentou que jamais se men­
cionou a possibilidade de mudança no 
sistema de governo durante a campa­
nha das "diretas já"e, posteriormente, 
da Aliança Democrática, que culminou 
com a vitória no colégio eleitoral. 

telosa", explicou o gover­
nador. 

Como a tónica da conver­
sa cem o presidente não foi 
a icfbrma ministerial, Pe­
dro Simon, Tasso Jereissa­
ti (CE), Epitácio Cafeteira 
(MA), Amazonino Mendes 
(AM), Jerónimo Santana 
(RO), António Carlos Vala­
dares (SE), Pedro Ivo 
(SC), Alberto Silva (PI), 
Carlos Bezerra (MT), José 
Aparecido (DF), Flaviano 
Melo (AC), Getúlio Cruz 
(RR), Jorge Nova da Costa 
(AP) e Max Mauro (ES) 
preferiram expressar seu 
apoio à elaboração de um 
"programa mínimo de go­
verno", identificado com 
os principais problemas da 

população do País, como 
prometeu Sarney. 

Álvaro Dias, do Paraná, 
não compareceu à reunião, 
mas enviou um telegrama 
ao presidente da Legião 
Brasileira de Assistência 
(LBA), Marcos Vilaça, 
com o seguinte recado: 
"Transmita ao presidente 
José Sarney que estamos 
do seu lado, sobretudo na 
elaboração desse progra­
ma mínimo de governo". 

Quase todos os ministros 
presenciaram a cerimónia 
do lançamento do PAG, no 
Palácio do Planalto, antes 
dessa reunião. Foram mui­
to reticentes, quando se re­
feriam à reforma ministe­
rial, mas reconheciam o di­

reito de o presidente garan­
tir uma base política con-
fiável. 

António Carlos Maga­
lhães (Comunicações) cri­
ticou o líder do PMDB, de­
putado Luiz Henrique, que, 
pouco antes, defendia a 
possibilidade de o partido, 
sozinho, assegurar uma 
maioria parlamentar de 
apoio ao governo. 

"Ele não está dizendo a 
verdade. O PMDB já teve 
tempo para provar isso. 
Agora é tarde", senten­
ciou. O ministro disse ain­
da que a reforma ministe­
rial é irreversível, "um ca­
minho sem volta". 

A minuta do documento 
que substituirá a carta-

i 
compromisso que viabili­
zou a 'Nova República" já) 
está pronta, disse, ontem, o* 
ministro Ronaldo Costa 
Couto (Gabinete Civil). 

O sistema de governo não 
servirá de empecilho para 
o governo garantir um alto 
índice de adesão na Consti­
tuinte, ele acredita. O mi­
nistro deixou claro que o 
constituinte que for contra 
o presidencialismo, mas a 
favor do programa do pre­
sidente, .poderá assiná-lo. 
"Há coisas mais importan­
tes para o País, hoje, do 
que o sistema de governo", 
justificou. 

O chefe da Casa Civil 
acha que a maioria dos 
parlamentares assinará o 
documento. O líder do go­
verno na Câmara dos De­
putados, Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), faz uma pre­
visão mais otimista. Segun­
do ele, somente os filiados 
da extinta Aliança Demo­
crática garantirão ao go­
verno uma bancada majo­
ritária no Congresso Nacio­
nal. Hoje, em São Paulo, o 
presidente da República 
encontra-se com o governa­
dor Orestes Quércia para 
acertar detalhes de sua no­
va ofensiva sobre a Consti­
tuinte. Anteontem, em 
Brasília, ele conversou 
com Quércia a respeito, fa­
zendo o mesmo com New­
ton Cardoso, de Minas Ge­
rais, em seguida. Hoje à 
noite, está prevista uma 
reunião, em Brasília, entre 
ele e o governador Moreira 
Franco, do Rio. 

PMDB acha que tem força e 
unidade para pressionar Sarney 

por Cecília Pire* 
de Brasília 

O presidente do PMDB, 
deputado Ulysses Guima­
rães, senta-se à mesa de 
negociações do presidente 
José Sarney com um novo 
cacife para propor que o 
partido assuma sozinho o 
governo e sustente o final 
da transição. De acordo 
com o líder do PMDB na 
Câmara, deputado Luiz 
Henrique, a demonstração 
de força e união, que o par­
tido realizou na terça-feira, 
consolida os argumentos de 
que o governo não poderá 
sustentar-se em blocos, 
mas apenas em partidos. E 
este partido, dirá Ulysses a 
Sarney, é o PMDB, com 
seus 22 governadores e 305 
constituintes. 

"Nenhum governo se 
sustenta em blocos inter-
partidários ou intraparti-
dários. Uma articulação 
deste nível encontrará difi­
culdades. O governo tem de 
se sustentar em partidos", 
disse Luiz Henrique, bom­
bardeando a intenção ma­
nifestada pelos interlocuto­
res do presidente Sarney de 
que o documento a ser 
apresentado pelo chefe da 
Nação ainda nesta semana 
como base de um pacto 
político vise buscar susten­
tação em blocos ou parla­
mentares isolados. 

Por trás deste documen­
to, que possivelmente será 
lançado pelo presidente na 
próxima segunda-feira em 
cadeia de radio e TV, está 
um pacto político que en­
volve muito mais do que 
um mero programa de go­
verno. "O que o governo 
quer é um apoio para o as­
pecto conjuntural, para fi­
nalizar a transição. O docu­
mento não vai conter, como 
itens do compromisso, nem 
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Carlos SantAna 
o sistema de governo nem o 
mandato do presidente". 

Ulysses vai propor que o 
partido assuma sozinho a 
sustentação do governo, 
para aceitar o pacto pro­
posto pelo presidente. Se is­
so for acordado pelo depu­
tado e pelo presidente, será 
preciso negociar de que 
forma o partido participa 
do governo e que poderes 
terá no espaço que vai ocu­
par. Se for ultrapassada es­
ta fase, o pacto vai envol­
ver uma negociação entre o 
PMDB e o presidente sobre 
o mandato e o sistema de 
governo. Sarney quer go­
vernar cinco anos sob o 
presidencialismo. Ulysses 
vai levar uma proposta de 
consenso no partido, sobre 
a implantação do parla­
mentarismo. E apresenta, 
ainda, como majoritária, a 
corrente que prega, para o 
transitório, cinco anos de 
mandato, quatro deles sob 
o regime presidencialista e 
o último deles, sob o parla­
mentarismo. Esta tese não 
tem o consenso do partido. 

Ulysses leva, também, 
todas as outras propostas 

parlamentaristas existen­
tes na Constituinte. Apesar 
da demonstração de força 
do partido, o líder Luiz 
Henrique garante que o 
PMDB quer uma negocia­
ção com o presidente em 
torno destas questões, e 
acredita que Sarney aceita­
rá negociar. "Se o presi­
dente afirmou que quer re-
pactuar a transição, não 
vejo por que não queira ne­
gociar". 

CONFRONTO 
Estas posições foram 

consolidadas numa reunião 
ontem, de avaliação da cri­
se, feita na residência do 
ministro da Ciência e Tec­
nologia, Renato Archer, 
com a presença de Ulysses, 
do governador do Rio 
Grande do Sul, Pedro Si­
mon; do ministro da Previ­
dência, Raphael de Almei­
da Magalhães, e dos depu­
tados Luiz Henrique, Cid 
Carvalho e Genebaldo Cor­
reia. O grupo concluiu que 
a crise aberta pelo PFL 
com o rompimento da 
Aliança Democrática "al­
go que nem mais existia", 
segundo Luiz Henrique e 
destinada a abrir um con­
fronto com o PMDB 
resumiu-se a uma ação de 
parte da cúpula pefehsta. 

A pronta resposta do 
PMDB, demonstrando uni­
dade, acabou ampliando a 
margem de manobra do 
partido. Para fechar o pac­
to, no entanto, o presidente 
do PMDB leva a Sarney a 
garantia de trazer o parti­
do todo apenas quanto à 
parte permanente do siste­
ma de governo a ser votado 
na Constituinte. O grupo li­
derado interinamente pelo 
deputado Euclides Scalco, 
na liderança do PMDB na 
Constituinte, só aceita ne­
gociar em torno de um 
mandato de quatro anos 

para Sarney e a implanta­
ção do parlamentarismo já 
no último ano de seu gover­
no. O Movimento de Unida­
de Progressista (MUP), 
grupo, à esquerda do 
PMDB, também só aceita 
quatro anos para Sarney. O 
grupo ligado ao senador Jo­
sé Richa quer seis anos e 
um parlamentarismo im­
plantado gradualmente 
neste prazo. Dividido nes­
tas questões, o PMDB cor­
re o risco de não conseguir 
fechar o pacto com Sarney, 
se importantes grupos do 
partido não aceitarem fir­
mar o documento sob con­
dições com as quais não 
compactuam. 

UM RECUO 
O que todo o partido está 

de acordo é que o presidente 
Sarney pode retroceder em 
sua posição de consolidar 
sua base de sustentação 
com o auxílio de blocos íso-
ladosdospartidos. "Opresi-
dente Sarney está só , pre­
ga o deputado Eculides 
Scalco. "O PMDB deve as­
sumir integralmente o go­
verno, ou sair. A posição do 
governo é difícil, porque ne­
nhum dos dois partidos, 
nem o PMDB nem o PFL, 
assume o governo. Ê preci­
so construir uma nova base 
de sustentação. O País não 
pode continuar assim". 

O líder do governo na Câ­
mara, deputado Carlos 
SanfAnna, afirma que vai 
desmentir o deputado Ulys­
ses Guimarães, se ele afir­
mar ao presidente Sarney 
que o parlamentarismo é 
majoritário no Congresso. 
"Não vamos perder nem na 
Comissão de Sistematiza­
ção, nem no plenário, Va­
mos aprovar o presidencia­
lismo. Não precisamos da 
reforma mmisterial para 
ganhar esta parada. O PT e 
oPDTvãovotarconosco." 


